
COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

REQUERIMENTO 
(Do Sr. Nelson Proença)

                                                            Requer a
realização de Audiência Pública para debater
Programa  de  Inclusão  Digital  sob
responsabilidade  do  Ministério  das
Comunicações.

 Sr. Presidente.

Requeiro nos termos regimentais que, ouvido o Plenário, seja convocada

reunião  de  AUDIÊNCIA  PÚBLICA  com  a  presença  do  Sr.  Ministro  das

Comunicações, Senador Hélio Costa, ou com autoridade por ele indicada, para

debater os “Programas de Inclusão Digital” geridos pelo Governo Federal.

JUSTIFICATIVA

A  essa  Comissão  cabe  acompanhar  os  programas  de  Governo  que

estiverem  relacionados  ao  seu  campo  temático,  bem  como  fazer  o

acompanhamento da execução orçamentária, razão pela qual se faz necessária a

realização  da  audiência  pública  com  especialistas  do  setor  para  garantir  que

todos  os  membros  tenham  elementos  de  convicção  suficientes  para  propor

alterações  ou  correções  nos  eventuais  erros  na  implantação  e  manutenção

desses programas.

A imprensa especializada tem acompanhado a ação do Governo Federal e

não tem poupado críticas à atuação ineficiente do Estado nesse setor. A Folha de

São Paulo, do último dia 16 de outubro, traz matéria de Elvira Lobato com o título

“Inclusão  digital  é  cara,  lenta  e  ineficiente”  com  alguns  exemplos  sobre  o *
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programa GESAC (Governo  Eletrônico – Serviço de Acesso ao Cidadão),   do

Ministério das Comunicações, onde fica evidente o descaso e o desperdício de

recursos públicos na sua gestão. 

Segundo a reportagem, já foram gastos mais de R$ 100 milhões com a

implantação  de  telecentros para  a  população  de  baixa  renda  e  que  não  tem

acesso  à  internet,  com custos  superiores  aos  disponíveis  no  mercado  e  sem

atender as necessidades dos usuários que o programa pretende atingir.

É  urgente,  Sr.  Presidente,  a  realização  desta  audiência  pública  para

verificarmos a eficácia do plano de ação do Ministério e, se for o caso, sugerir

correções a tempo de serem feitas no orçamento, em tramitação no Congresso

Nacional, e vigorarem já no próximo ano.  

Sala das Comissões, 17 de outubro de 2005

NELSON PROENÇA
PPS-RS
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